
Declaração de Retificação n.º 14/2020, de 28-3 

Retifica o DL n.º 10-G/2020, de 26-3, que estabelece uma medida excecional e temporária de proteção dos 
postos de trabalho, no âmbito da pandemia de COVID-19, corrigindo inexatidões detetadas no seu preâm-
bulo, bem como nos seus artigos 13.º e 17.º.
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Versão Publicada a 26-3-2020

“De forma a tornar claro que os apoios financei-
ros previstos no presente decreto-lei têm em vista 
a manutenção dos contratos de trabalho e evitar 
despedimentos por razões económicas, nesta fase 
crítica que o País está a viver, o presente decreto
-lei prevê ainda que, durante o período de redução 
ou suspensão, bem como nos 60 dias seguintes à 
aplicação das medidas de apoio extraordinário à 
manutenção de contrato de trabalho previstas, o 
empregador não pode fazer cessar contratos de 
trabalho ao abrigo das modalidades de despedi-
mento coletivo ou despedimento por extinção 
do posto de trabalho, previstos nos artigos 359.º 
e 367.º do Código do Trabalho, relativamente 
aos trabalhadores abrangidos pelas medidas de 
apoio.”

Versão Retificada a 28-3-2020

“De forma a tornar claro que os apoios financei-
ros previstos no presente decreto-lei têm em vista 
a manutenção dos contratos de trabalho e evitar 
despedimentos por razões económicas, nesta fase 
crítica que o País está a viver, o presente decreto
-lei prevê ainda que, durante o período de redução 
ou suspensão, bem como nos 60 dias seguintes à 
aplicação das medidas de apoio extraordinário à 
manutenção de contrato de trabalho previstas, o 
empregador não pode fazer cessar contratos de 
trabalho ao abrigo das modalidades de despedi-
mento coletivo ou despedimento por extinção do 
posto de trabalho, previstos nos artigos 359.º e 
367.º do Código do Trabalho.”

ADENDA III

Lay Off Simplificado – Retificação
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ARTIGO 17.º

Versão Publicada a 26-3-2020

“Até ao dia 30 de abril de 2020, não relevam, para 
efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo 177.º-A do 
Código de Procedimento e de Processo Tributário 
e do n.º 1 do artigo 208.º do Código dos Regimes 
Contributivos do Sistema Previdencial de Seguran-
ça Social, as dívidas constituídas no mês de março 
de 2020.”

Versão Retificada a 28-3-2020 

“1 - Para aceder às medidas previstas no presente 
decreto-lei, o empregador deve, comprovadamen-
te, ter as situações contributiva e tributária regula-
rizadas perante a Segurança Social e a Autoridade 
Tributária e Aduaneira.

2 - Até ao dia 30 de abril de 2020, não relevam, 
para efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo 177.º-
A do Código de Procedimento e de Processo Tri-
butário e do n.º 1 do artigo 208.º do Código dos 
Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social, as dívidas constituídas no mês 
de março de 2020.”

Para mais informações, por favor contacte:

© Miranda & Associados, 2020. A reprodução total ou parcial desta obra 
é autorizada desde que seja mencionada a sociedade titular do respetivo 
direito de autor.

Aviso: Os textos desta comunicação têm informação de natureza geral 
e não têm por objetivo ser fonte de publicidade, oferta de serviços ou 
aconselhamento jurídico; assim, o leitor não deverá basear-se apenas 
na informação aqui consignada, cuidando sempre de aconselhar-se com 
advogado.

Para além do Boletim Laboral, a Miranda emite regularmente um Boletim 
Fiscal, um Boletim de Direito Público e um Boletim Bancário e Financeiro. 

Caso queira conhecer e receber o nosso Boletim Fiscal, por favor envie 
um e-mail para: 
boletimfiscal@mirandalawfirm.com. 

Caso queira conhecer e receber o nosso Boletim de Direito Público, por 
favor envie um e-mail para: 
boletimdireitopublico@mirandalawfirm.com. 

Caso queira conhecer e receber o nosso Boletim Bancário e Financeiro, 
por favor envie um e-mail para: 
boletimbancariofinanceiro@mirandalawfirm.com.

Este boletim é distribuído gratuitamente aos nossos clientes, colegas e amigos. Caso pretenda deixar de o receber, por favor responda a este e-mail.
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Versão Publicada a 26-3-2020

“Durante o período de aplicação das medidas de 
apoio previstas no presente decreto-lei, bem como 
nos 60 dias seguintes, o empregador não pode fazer 
cessar contratos de trabalho de trabalhador abran-
gido por aquelas medidas, ao abrigo das modalida-
des de despedimento coletivo ou despedimento 
por extinção do posto de trabalho, previstos nos 
artigos 359.º e 367.º do Código do Trabalho.” 

Versão Retificada a 28-3-2020

“Durante o período de aplicação das medidas 
de apoio previstas no presente decreto-lei, bem 
como nos 60 dias seguintes, o empregador abran-
gido por aquelas medidas não pode fazer cessar 
contratos de trabalho ao abrigo das modalidades 
de despedimento coletivo ou despedimento por 
extinção do posto de trabalho, previstos nos arti-
gos 359.º e 367.º do Código do Trabalho.”

ARTIGO 13.º


